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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/07/1988 a 30/09/1995 

PIS. RESOLUÇÃO DO SENADO. Na hipótese de suspensão da 
execução de lei por resolução do Senado Federal, o prazo de 
cinco anos para apresentação do pedido, relativamente aos 
recolhimentos efetuados sob a vigência da lei inconstitucional, 
inicia-se na data da publicação da resolução. Como regra geral, a 
declaração de inconstitucionalidade de um certo ato normativo 
tem efeito "ex tune", não cabendo buscar a preservação visando a 
interesses  momentâneos e isolados. Precedentes jurisprudeneiais. 

EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. RECONHECEMENTO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA SEM RESPALDO JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Inadmissível, na instância administrativa, a correção monetária de 
tributos recolhidos indevidamente que não obedeçam aos 
expressos ditames legais ou não tenham sido reconhecidos 
j udicialmente. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido em Parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado: 1) por maioria de votos, em negar 
provimento ao recurso especial quanto a matéria "expurgos  inflacionários". Vencidos os 
Conselheiros Maria Teresa Martinez López (Relatora), Manoel Coelho Arruda Junior e 
Antonio Carlos Guidoni Filho que davam provimento ao recurso; 2) por unanimidade de votos, 
em dar provimento ao recurso especial quanto ao prazo para reconhecimento do direito 
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creditório. Designado para redigir o voto vencedor quanto a matéria "expurgos inflacionários - , 
o Conselheiro Gileno GurjAo Barreto. 

Antojto Praga - Presidente 

Maria  Terça  Martinez López - Relatora 

Gilen Gu o arreto - Redator Designado 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Praga, Josefa 
Maria Coelho Marques, Gileno Gurjão Barreto, Antonio Carlos Atulim, Maria Teresa Martinez 
López, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Antonio Lisboa Cardoso, Henrique Pinheiro Torres, 
Leonardo Siade Manzan, Júlio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Elias 
Sampaio Freire, Rycardo Henrique  Magalhães  de Oliveira e Antonio Carlos Guidoni Filho. 

Relatório 

Trata-se de recurso interposto pela contribuinte (fls. 423/442), pelo qual pede a 
reforma da decisão recorrida - acórdão 203-10.809 (fls. 402/413), da 3 Câmara do 2' Conselho 
de Contribuintes - que não reconheceu no cálculo do valor a compensar, créditos anteriores aos 
5 anos ao pedido (efeito ex-tunc da Resolução) bem corno o acréscimo dos expurgos 
inflacionários,  na apuração de seu crédito. 

A ementa dessa decisão esta assim redigida: 

PIS/PASEP. DECRETOS-LEIS N°5 2.445/88 E 2.449/88. 
PAGAMENTOS INDEVIDOS OU A MAIOR. DIREITO À REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO. PRAZO PARA O PEDIDO E PERÍODO A REPETIR. 
O &relic) de pleitear a repeticOo do indébito tributário oriundo de 
pagamentos indevidos ou a maior 1-mikados com base nos Decretos-
Leis n"s 2.445/88 e 2.449/88 extingue-se cm cinco anos, a contar  da 
Resolucc7o do Senado n° 49, publicada en) 10/10/1995, podendo ser 
repetido os pagamenios efetuados nos cinco anos anteriores õ data do 
pedido, caw este seja forum/ado em tempo hábil. 
PIS/FATURAMENTO. BASE DE  CALCULO E SEMESTRALIDADE. 
Face à inconstitucionalidckle dos Decretos-Leis it's 2.445 e 2.449, 
ambos de 1988, e tendo em vista a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de  .Justiça,  bem como da Camara Superior de 
Recursos Fiscais, 170  âmbito administrativo, impõe-se reconhecer que a 
base de cálculo do PIS, até a entrada ent vigor da MP n° 1.212/1995, 
em inctrço de 1996, é o faturctmento do sexto mês anterior ao da 
ocorrência do fato gerador, sent correcilo monetária no intervalo dos 
seis meses. Recurso provido em t park. 

0 recurso foi admitido pelo despacho de fl. 581 sob entendimento de terem sido 
observados os requisitos de admissibilidade. 
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A Fazenda Nacional, por meio de sua Procuradora, nas contra-razões (fls. 
583/591), requer a manutenção integral do acórdão. Invoca a aplicação da LC 118 de 
09/02/2005, e nesse sentido a limitação do prazo dos 5 anos contados da data do pagamento do 
tributo indevido. Aduz inexistir  previsão  legal necessária ao reconhecimento de quaisquer 
indices de correção monetária diversos dos oficiais. Invoca o principio da legalidade (sic) " 
que impede a administraçeio piihlica de reconhecer aos particulares direitos que a lei mio 
concedeu. 

E o Relatório. 

Voto Vencido 

Conselheira Maria Teresa Martinez López, Relatora 

0 recurso especial interposto atende as formalidades legais, dele conheço. 

Trata-se de recurso interposto pela contribuinte, pelo qual pede a reforma da 
decisão recorrida que não reconheceu no cálculo do valor a compensar, créditos anteriores aos 
5 anos ao pedido (efeito ax-tune da Resolução) bem como o acréscimo dos expurgos 
inflacionários,  na apuração de seu crédito. 

0 pedido de compensação foi formulado cm 17/11/1998. 

Não se encontra em discussão, no presente caso, a legitimidade da recorrente 
sobre os créditos envolvidos, mas sim talo somente ao direito de utilização do seu crédito. sem a 
limitação do prazo. bem como a aplicação dos expurgos  inflacionários  sobre tais créditos. 

Passo a  análise  das matérias: 

I- 	EFEITO EX-TUNC 

A discussão, em sua essência. não está em torno do prazo para ingressar com o 
pedido de restituição/compensação, ou seja, para exercer o direito à repetição do  indébito.  A 
Camara  ordinária admitiu o inicio da contagem do prazo pela Resolução do Senado. 

Veja-se excertos da decisão recorrida: 

Admito  Cl  possibilidade de repetição do indêbito para Os recolhimentos 

efetuados  oic? cinco anos antes do pedido. QUC11110 aos valores 

recolhidos antes desse interstício, es/cio  atingidos  pela decadência. 

C01110 na situação elll tela o Pedido foi prolocolizado em 17/11/1998, 
os pagcnnenlos realizados antes de 17/11/1993 es/cio atingidos pela 

decadência. 

No presente processo, cinge-se a discussão na eficácia retroativa do pedido de  

restituição/compensação, ou seja, a "decadência" contada para trás. 

Em primeiro lugar, ressalvo a minha  opinião  pessoal, no entender, que em se 
tratando de pedido de repetição de indébito fiscal, na linha firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, o de considerar corno prazo o de 10 anos, retroativos ao pedido formulado. Neste 
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especifico caso, se fosse prevalecer o entendimento desta Conselheira, haveria de se dar 
provimento parcial, eis que o pedido envolveu recolhimentos entre 1988 a 1995 (f1.1) e o 
pedido foi efetuado em 12/11/99. 

No entanto, no caso dos autos, curvo-me ao entendimento do prazo dos 5 anos, 
indicando como termo inicial a Resolução do Senado n° 49 por ser particularmente a tese 
defendida pela Segunda Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, com efeitos "ex-tunc" 
para repetir todos os valores pagos pela recorrente. 

Assim, na hipótese de  suspensão  da execução de lei por resolução do Senado 
Federal, o prazo de cinco anos para apresentação do pedido, relativamente aos recolhimentos 
efetuados sob a vigência da lei inconstitucional, inicia-se na data da publicação da resolução. 

Isto porque, uma vez exercido o direito A. restituição/compensação, por se tratar 
de recolhimentos indevidos em  razão  da declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos 
legais que os embasavam, é de se frisar que a declaração de inconstitucionalidade reveste-se de 
eficácia  ex lime  vez que retira do mundo  jurídico o ato estatal, retroagindo, portanto, desde a 
vigência da lei inválida, e esse é o posicionamento da Corte Maior: 

RE-ED 168554  /RJ  - RIO DE JANEIRO 

EMB.DECL.NO  RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO 

Julgamento: 08/09/1994 

Ementa: INCONSTITUCIONALIDADE - DECLARAÇÃO - EFEITOS. 
A declaraçâo de inconsfitucionalklade de um certo au) normativo tem 
efeito "ex tunc", m ulo  cabendo buscar a preservaçâo visando a 
interesses momentâneos e isolados. Isto ocorre quanto  à  prevalência 
dos parâmetros da Lei Complementar n. 7/70, relativamente a base de 
incidência e aliquotas concernentes ao Programa de Integraçâo 
Exsurge a incongruência de se sustentar, a um só tempo, o  conflito  dos 
Decretos-Leis 17.S 2.445 e 2449, ambos de 1988, com a Carta e, 
alcançada a vitória, pretender, assim, deles retirar a eficácia no que se 
apresentaram  mais favoráveis, considerada a lei que tinham C01770 

escopo alterar - Lei Complementar 17. 7/70. A  espécie  sugere a 
observância ao principio do terceiro excluído. 

fato que o STF tem o poder de modular temporalmente a decisão, dando-lhe 
efeito prospectivo, no entanto, não foi o que ocorreu com a declaração de inconstitucionalidade 
do PIS Decretos-Leis. Frente à suspensão da execução dos Decretos-Leis n's 2.445/88 e 
2.449/88, voltou a reger o PIS, desde a publicação das normas declaradas inconstitucionais, a 
Lei Complementar n° 7/70. Assim, todo recolhimento comprovadamente efetuado a maior em 
virtude de legislação declarada inconstitucional deve ser repetido à contribuinte. 

I - Id de se lembrar que as leis nascem corn  presunção  de constitucionalidade, 
portanto. o seu cumprimento é compulsório, e qualquer recolhimento efetuado somente será 
considerado indevido ou a maior após a declaração de sua inconstitucionalidade, o que 
significa dizer que eventual crédito postulado pelos contribuintes antes dessa declaração  será 
considerado incerto. 

II- 	APLICAÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
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A  decisão  recorrida apenas admitiu a aplicação dos indices da Receita, conforme 
excertos da decisão a seguir reproduzida: 

A compensação deve ser calculada C017Sidel'allelo-se a base (le cálculo 
cio sexto 171êS all1C7101* 00 do fah) gerador, Selll COITe(00 111017elalla 170 
período dos seis meses e C0117 aplicação da alíquota  de 0,75%. Na  
correção do inciallo devem ser empregados os indices da Norma de 
Execução SRF/COS1T/COSAR 11 0  08/97, com juros SELIC a partir de 
0 I/0 1/96. 

Pede a recorrente, os expurgos  inflacionários,  no cálculo do valor a ser 
compensado. 

A matéria, já foi examinada pela 1", 2" e 3' Turmas da CSRF de forma  favorável 
ao pleito da contribuinte. 

Esta segunda Turma, ao apreciar a matéria (Recurso n° 203-116520) cm sessão 
de 13/09/2004 — Acórdão CSRF/02-01.713, deu provimento ao recurso da contribuinte, 
conforme ementa que a seguir reproduzo: 

CORREÇÃO MONETÁRIA — RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE 
INDÉBITO TRMUTÁRIO — PRINCÍPIO DA MORALIDADE — 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGO 37 — EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS — STJ — 1990 — IPC — PRECEDENTES —  Na  
vig'dncia (le sistemática legal geral de correção monetárict,  cl correção 

(le inciAito tributário há de ser plena, medicmte a aplicação dos indices 
representalivos da real perda  dc valor tict moeda, não se admilindo a 
adoção de indices inferiores mpurgados, sob penci de aft-wilt, ao 
principio dct moralidade administrativa e de se permitir enriquecimento 
ilícito do Estado.Recurso provido 

Da mesma similitude a 3" Turma, por meio do Acórdão, da CSRF/03-04.462 
(Processo n°. 13674.000107/99-90) se manifestou de forma a reconhecer a Jurisprudência 
pacifica dos Tribunais judiciários. A ementa dessa decisão possui a seguinte redação: 

RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO 7RIBUTÁ RIO - 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO - INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - No 
cálculo do valor a ser restituído ao Contribuinte devem ser inseridos os 
expurgos htflacioncirios correspondentes. Precedentes .  cio Primeiro 

Conselho de Contribuintes e da Primeira Turma da Camara Superior 
de Recursos Fiscais. 

Na decisão da Terceira Turma, precitada, no voto do • Conselheiro Relator 
PAULO ROBERTO CUCCO ANTUNES, adota na integra, o brilhante Voto condutor do 
Acórdão n° CSRF/01-04.456. proferido pela Colenda Primeira Turma desta  Câmara  Superior 
de Recursos Fiscais, em julgamento do Recurso Especial da Fazenda Nacional n°103.127831, 
sessão realizada no dia 25/02/2003, de lavra do Insigne Conselheiro Relator, o Dr. MARIO 
JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, que também transcrevo e adoto como se minhas fossem as 
palavras: 

"Merece ser mantido o acórdão (la colencia Terceira 0;117(11*(1, 100 só 

pelos seus 
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judiciosos  fundamentos,  mas outrossim pelo absoluto senso de  justiça e 
respeito 

ao princípio da moralidade que dele emanam. Seu acerto é 
incontestável. 

A matéria ventilada no presente recurso restringe-se à  possibilidade 
de, em ambiente  jurídico  de plena vigência da sistemática da correção 
monetária de obrigações, utilizar-se indices plenos para correção 
monetária do indébito tributário, afastando-se qualquer expurgo 
inflacionário a reduzi-los. 

0 acórdtio recorrido fitkrou-se na natureza da correccio monetúria. 
que não representa um aumento ou acréscimo, mas mera reposição, 
indicando que entender diversamente é possibilitar um enriquecimento 
sent causa da Fazentict 

• 
Deveras. 

Dispõe o artigo 37 da Constituição Federal que: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta tie qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios 
obedecerá aos princípios tie legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidatie e eficiência e, também, ao seguinte:" 

Coin efeito, ct dicção cio citado artigo se traduz, inchtbilavelmente, em 
norma cogente para a Achninistração Pública, não podendo esta 
olvidar qualquer dos princípios por ele erigidos. 

justame nie isso que aborda  o Parecer da Advocacia Geral da União 
n° 01/96, citado no acórdão recorrido, da lavra do ilustre Consultor da 
União Mirt6 Fraga, devidamente aprovado pelo Senhor  Presidente da 
República, ao discorrer sobre correção monetária de indébito 
tribuiário .  antes do advento da Lei 8.383/91 (norma esta que instituiu a 
UF1R), sendo importcnite transcrever excertos 

"29. Na verdade, a correção monetária 100 constitui  juiz  'plus' a exigir 
expressa previsão legal. É, antes, atualização da (Hilda (devolução da 
qucnitia indevitittmente cobrada a titulo de tributo), decorrência natural 
cia retenção indevida; constitui expressão atualizada tio quantitativo 
devido. 

30. 0 principio da legalidade, no sentido amplo recomenda que o 
Poder Público conceda, ctdministrcttivcnnente, a  corre cão 171011elciria tie 
parcela a serem devolvidas, Hula vez que foram indevidamente 
recolhidas a título tie tributo, ainda que o pagamento (ou o 
recolhimento) inckvido tenhct ocorrido antes da vigência da Lei n° 
8.383/91. E com ele, outro principio: 

o cia moralicktde, que impede a todos, inclusive o Estado, o 
enriquecimento CUILSY -1, e que determina ao 'beneficiário' de uma 
norma o reconhecimento do mesmo dever elli situação diver.sa." 

"... Com a unctnimiciade absoluta dos Tribunais e Juizes decidindo no 
mesmo sentido, persistir a Achninistração em orientação diversa, 
sabendo que, se levada aos Tribunais, terá de reconhecer, porque 
existente, o direito invocctdo, é twit' contra o interesse público; 
desrespeitar o direito alheio, é valer-se de sua autoridade para, em 
beneficio próprio, procrastinar a scni,sfitOo de direito de terceiros, 
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procedimento  incompatível com o bent público para cuja realização 
criada a sociedade estatal e  da  vial a Administração, canto o próprio 
110111e  O diz. é a gestora. O acílniztlo de ações dispensáveis ocasiona o 
emperramento da máquina  judiciária, prejudica e retarda a prestação 
jurisdicioncd, provoca, entim, pela de17101Y1  mio  reC011hedillelli0 do 
direito, injustiças, pois, como, na célebre Oração aos Moços, disse Rui 
Barhosa,  'justiça atrasada não  é  justiça, senão injusfiga qualificada e 
maniftstct." (edição da Casa de Rui Barbosct, Rio, 1956, p. 63). E, pura 
isso, o Poder Público não deve e não pock contribuir..." 

COM  toda  a  certeza,  collforMe hen/  apontou  o  d01110 pctreceristu, 
receber um valor intrínseco de tributo indevido e devolvê-lo en, 
montante inferior é taw° imoral qucinto ilegal. E o 171eS1110 que receber 
11111 veiculo e ckvolver tão-somente Os pneus. Por isso impõe-se a 
correção plena, até MCS1710 porque não havia, até o advent() da Lei n° 
8.383/9/norma ou regime  jurídico que estabelecesse regra em sentido 
contrário. a estabelecer  índice  111e1701' eApitrgado. 

Mister  destacar este aspecto especifico do Ws() 	apreço. Aqui não 
havia norma que  determinasse qual o percentual aplicável. Nem 
tampouco regime jurídico especifico para regular tal correção. Dai 
não ter  implicação  no presente also O decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE 226.855-7 RS (Relator Ministro Moreira Alves), com 
relação à  correção  do EGTS, por ne.sle tratava-se de regime  jurídico. 

Nesse passo, vale  salientar, por certo, que a NO1711U de Execução 
Conjunta COS1T/COSAR n° 8/97 não tem altivez suficiente  para 
ludibriar a integral correção do incléhito„wb penct de se Permitir que 
11111 «to cie cunho interna corporis, sem publicidade oticicil,  transmude-
se em verdadeira lei de correção monetária, o que seria absoluto 
absurdo. Dela só se pock extrair o reC01717eChnelli0 cio próprio  fisco  de 
que houve  inflação,  a correção há cie ser plena, sempre que vigente no 
sistema jurídico o i17.51111110  da correção monetária. 

A colenda Sétima Ccinictra do Primeiro Conselho já apreciou esta 
mesnia matéria, 	três oportunidacks que são do iiieii 
conhecimentomos Acórdãos 107-06.113/2000, voto condutor de lavra 
cio ilustre Conselheiro Luis Valero, 107-06.431/01, com voto do ilustre 
Conselheiro Natanuel Martins, e 107-06.568/2002, C0171 voto cio 
Conselheiro José Clovis Alves. 

Peço Vênia ao Conselheiro Vale/-o pal-cl transcrever excerto do seu  voto 
em que resta demonstrada a necessicicide de aplicação do IPC/TBGE 
para os períodos ell) 

apreço, verbis: 

"Após esse breve intróito, ckve-se fitzer 11111(1 chaise dos indices a 
serem utilizados para  efetuar  a aluctlizaç-ão monetária. A 'UFIR 
S0171ellie foi instituidct„sendo  utilizada para cattail:at- inclusive 
inckbitos tributários, pela Lei n° 8.383/91, preslcmclo-se para chtializar 
valores ct pariir de janeiro de 1992, até ckzembro de 1995. A partir de 
então a taxa SELIC passou a ser utilizada para atnalizaç ão nos 
pedidos de ressarcimento/restituição (Lei n° 9.250/95 c.c. 9.532/97). 
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Ocorre que no  período  anterior a 1992, 100 existia norma legal 
expressa e esse respeito, dessa forma taw° jurisprudência quanto 
administração pública foram forçadas a aplicar analogicamente certos 
indices intro o direito dos contribuintes não restar prejudicado. 

A Norma de Execução Conjunta SRF/COSIT/COSAR n° 08/97 veio 
unifOrmizcir Os indices a serem aplicados pela Secretaria  da Receita 
Federal. E111 S11171(1 os indices utilizados são: IPC/IBGE no período 
conTreenclido entre jan/88 e fev/90 (excetucmcio-se no mês de jam/90 
cujo fbi expurgado), BTN no período compreendido entre 
mar/90 a jon/91 e INPC  de fev/91 a dez/91. Deve-se analisar a 
correção dos indices adotadas. 

De fevereiro de 1986, até dezembro cie 1988 o Inc/ice utilizado 
oficialmente pctra medir a  inflação  era a OTN, que, por sua vez, era 
calculacia com base no IPC/IBGE. Pode-se dizer, portanto que o 
IPC/IBGE era o oficial. A OTN, contudo, foi extinta C0171 o 
advento c/c)  "Plano Verão", implementado pela Medida  Provisória n° 
32/89, posteriormente convertida na Lei n° 7.730/89. 

O valor cia OTN fcti, então, congelado ent NCz.,5 6,17, valor esse que 
computavct a inflação ocorricia no mês cie dezembro de 1988, mas não a 
de janeirO.  de 1989. A partir cie fevereiro o IPC/IBGE passou a ser 
utilizado 'diretamente C01710 indicador oficial cia  inflação. 

A inflação do mês de janeiro, dessa forma, não seria levada em conta. 
Essa • a  lógica contemplada pela Norma cie Execução Conjunta SRF 
COSIT/COSAR n° 08/97, haja vista que o mês de jan/89 não apresenta 
qualquer Inc/ice de  inflação. Portanto, apesar cia Norma utilizar o IPC 
a partir de 1988 — pois este era o verdadeiro indicador da inflação já 
que a OTN erct corrigicia de acordo C0171 ele — 770 177êS de jan/89, 
17C17h11171inclice foi considerado. 

ObViaMente, tal sistemática 1700 mercê prosperar, como acertadamente 
decidiu c .1, R. Sentença, na esteira cie reiterada  jurisprudência  do STJ 
(REsp. n° 23.095-7, REsp. 17.829-0, entre outros). A inflação 
axpurgacia referente ao 111(1.S de janeiro deve, portanto, ser considerada 
Now fins de cattail:610o monetária. 

O IPC divulgado relativo ao 117êS de janeiro de 1989 foi cie 70.28%. 
Todavia, esse indice não refletiu a inflação ocorrida 770 mês  c/c janeiro, 

Sill, a htflctção ocorrida 170 period° compreendido entre 30 cie 
novembro Onc5.clict estatistica entre os &as 17 e 23 de janeiro). 

C01110  O  IPC referente ao mês de jan/89 computou, 11C1 vercickle, a 
inflação ocorrida C111 51 dias, o STJ entendeu que o indice expurgado 
seria  c/c 42,72%, obtido pelo cálculo proporcional a 31 dias. 

Referente ao mês tie fevereiro, o IPC/IBGE divulgado foi cie 3,6%. No 
entanto, tal Inc/ice refletiu tão-somente a inflação ocorrida C177  11 dias 
(período compreendido entre 20 de janeiro — média cie 17 a 23 de 

jcmeiro — e 31 de janeiro — média cie 15 tie janeiro a 15 de fevereiro). 
Proporcionalizando-se 1(11 para 31 thus o STJ entencku aplictivel 
o Inc/ice de 10,14%, considerando que teria havido um expurgo cie 
6,54%. 

No período compreendido entre março cie 1989 e fevereiro cie 1990, 
deve ser utilizado o 1PC/IBGE, pois este foi o illdiCe .0fiCi01 adotado 
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para medir a inflação, como, otitis, cc própria Norma  c/c Execução 
Conjunta 08/97 reconhece. 

Nos meses de março a janeiro de 1991 o índice a ser  aplicado, segundo 
a R. Sentença, é o IPC/IBGE. Em  inúmeros julgados, o STJJO firmou 
entendimento de ser  aplicável o índice de 84,32% para o 111é.S' de 'norm 
de 1990 (REsp n° 81.859, REsp n° 17.829-0, entre outras). A Norma cie 
Execução Conjunta cc° 08/97, contudo, miliza-se do BTN de 41,28% 
para procecier (.1  ali alização monetária. 

O IlleS1770 ocorre com os meses de abril e maio cie 1990, quando Os 
[indices cio 1PC, respectivamente  c/c 44,80% e 7,87% não são levados 
em conk' pela NEC n° 08/97 que se vale do BTN de 0,0% e 5,38%. 0 
STJ, também em referência a estes meses tem decidido que devem 
prevalecer os valores do IPC (REsp. 159.484, REsp. no 158.998, RE.sp. 
11 0  175.498, entre outros). 

Poi. Jim, é impel-ohm destacar a mcmsa e pacifica jurisprudência (10 
egrégio Superior Tribunal de  .Justiça,  col/Jamie abaixo: 

"EDRESP 461463, PRIMEIRA TURMA, 03/12/2002: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  EXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS _INDICES QUE MELHOR 
REFLETEM A REAL INFLAÇÃO A SUA ÉPOCA. JUROS DE MORA. 
ART. 161„j 1°, DO CTN. SUCUMBÉNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATiCIOS. PRECEDENTES. 

I. Ocorrência (le omissão MI decisão embargado quanto  .à dorreção 
monetária  a ser aplicada ao débdo reconhecido, assim conic) aos juros 
cie mora e aos Onus sucumbenciais. 

2. A correção  monetária  não se constitui em um plus; não é uma 
penalidade, sendo, tão-somente, a reposição cio valor real cia moedu, 
corroído pela inflação. Portanto, inclepende  c/c  culpa das Polies 
litigantes. Pacifico já jurisprudência desta Corte o entenclimento de 
que é devicia a aplicação dos indices de inflação expurgados pelos 
pianos  econômicos  (Pianos Bresser,  Verão,  Collor I e II), como fit/ores 
de cdualização 17101letária cie débitos judiciais. 

3. Este Tribunal ten' adotado o princípio cie que deve ser seguido, em 
qualquer situaçc7o, o Inc/ice que melhor reflita a realidade inflacionária 
do período, independentemente cias cleterminaçães oficiais. Assegura-
se, contudo„seguir o percentual apurado por entidade de absoluta 
credibilidade e que, para tanto, merecia credenciamento  cio Pocler 
Público, como é o caso da Fundação IBGE. É .firme a jurisprudência 
deskt Corte que, para tal propósito, há de se wilco,. o IPC, por ncelhor 
refletir a inflação (.1 sua época. 

4. Aplicação dos indices (le correção monekiria da seguinte forma: a) 
por 	cio IPC, 170 período de mar0/1990 a fevereiro/1991; b) a 
partir du promulgação da Lei no 8.177/91, a aplicação do INPC (até 
dezembro/1991); e c) só a partir de jcmeiro/1992, a aplicação do UFIR, 
nos moldes estabelecidos pela Lei cc° 8.383/91". 

CSRIY102 

1 ,1s. 598 

e.--  
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"RESP 263535, SEGUNDA TURMA, 15/10/2002: 

TRIBUTÁRIO — ADICIONAL DE IMPOSTO DE RENDA — 
RESTITUIÇÃO — CORREÇÃO MONETÁRIA — APLICAÇÃO DA ITR 
— IMPOSSIBILIDADE — ADIN 493-0 — INCLUSÃO DOS  ÍNDICES  
OFICIAIS— LEIS 8.177/91 E 8.383/91 — PRECEDENTES. 

- Confirme  orientação assentada pelo STF na ADIN 493-0, a TR não é 
índice  cie atualLação da expressão monetária cie débitos judiciais, 
porque 100 afere a variação do poder aquisitivo  da moeda. 

- A jurisprudência cksta eg. Corte pacificou-se quanto à adoção do 
IPC  como inclice punt correção monetária 170S meses cie março/90 a 
ftVereiro/91; a partir da promulgação da Lei 8.177/91 vigora o INPC 
e, a partir cie janeiro/92, a UFIR, na Prma recomendada pela Lei 
8.383/91. 

- Recurso especial conhecido e provido" 

"RESP 426698, PRIMEIRA TURMA, 13/08/2002: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL — CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA — AUT6NOMOS, ADMINISTRADORES E 
AVULSOS,— RESTITUIÇÃO — CORREÇÃO MONETÁRIA — IPC — 
INPC — UFIR— RECURSO ESPECIAL — FALTA DE ATENDIMENTO 
AOS PRESSUPOSTOS ESSENCIAIS DE  ADMISSIBILIDADE  — NÃO 
CONHECIMENTO — EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC — INOCORRÊNCIA. 

No cálculo da  correção  monetária dos valores a serem compensados, o 
IPC é  o Inc/ice a ser aplicado nos meses de março de 1990 a fevereiro 
de 1991 e, a partir da promulgação da Lei 8177/91, o INPC. No 
período  dê janeiro  de 1992 a 31.12.95, os créditos tributários devem 
ser reajustados pela UFIR, sendo indevida a adoção cio IGPM nos 
meses cie julho a agosto de 1994. Se os dispositivos  legais apontados 
C01770 malferidos não restaram versados na decisão recorrida, não 
cabe conhecer do recurso especial. 

Não se configura violação ao artigo 535 do CPC, quando a decisão 
profericict, en, sede de  embargos  de declaração, entremostra-se 
finicictmentada o quantum sails, para formar o convencimento cia 
Turma Julgadora a quo, inexistindo omissão a ser supricla. 

Recurso cio INSS a que se nega provimento e o da outra parte 
conhecido, em pane, mas improvido." 

"REST 165945, SEGUNDA TURM4, 07/05/1998: 

TRIBUTÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. RESTITUIÇÃO. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 

I — Na restituição dos' (?) recolhidos a maior a tilulo  c/c contribuição  
para o Finsocial, cuja exação foi consickrada inconstitucional pelo 
STF (RE n° 150.764-1),  aplicam-se  à  correção  monetária os expurgos 
inflacionários.  II - Nci correção monetária cios valores compensáveis, 
deve ser aplicado, 170 111C'S de janeiro cie 1989, o índice cie 42,72%, no 
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CSIZI,T1'02 
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período  de  março  de 1990 a janeiro de 1991, o IPC, e, a par/ir de 
janeiro de 1992, a UFIR. 

III — Recurso conhecido e provido -. 

Ex positis, voto no sentido de negar provimento ao recurso cla Fazenda 
Nacional. -  

CONCLUSÃO: 

Diante de todo o exposto, considerando a Jurisprudência pacifica de nossos 
Tribunais superiores voto no sentido de DAR PROVIMENTO AO RECURSO interposto pela 
contribuinte, para que: 

i- na questão do reconhecimento do direito, afastar a decadência (eficácia ex-
tune), sendo refeita a imputação das compensações, até o esgotamento  do credito da 
contribuinte,  considerando-se todos os recolhimentos efetuados a maior em virtude dos 
Decretos-leis ifs 2.445/88 e 2.449/88, e: 

ii- sejam aplicados também os indices de correção monetária indevidamente 
expurgados, conforme tabela abaixo, que visa facilitar a execução do julgado, dada a 
especificidade do cálculo. 

Período NEC n° 08/97 Expurgo  Índice  a ser 
0/0 % Aplicado - o/o 

Janeiro/89 42,72 42,72 
Fevereiro/89 3.6 6.31 10,1,4 	. 
Março/90 41,28 30,46 84,32 
Abril/90 44,80 44,80 
Maio/90 5,38 2,36 7,87 

É como decido votar. 

Maria Tki  esa M---;tinez López 

Voto Vencedor 

Conselheiro Gileno Gurjdo Barreto, Redator Designado, quanto a matéria 
"expurgos inflacionários" 

Ouso divergir da Ilustre Conselheira Relatora quanto à posibilidade de 
concedermos. sem reconhecimento em sentença judicial, os expurgos  inflacionários  sobre a 
correção monetária do  período,  conforme pleiteado pelo contribuinte. • 
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Da  Impossibilidade  de  Incidência  dos Expurgos Inflacionários 

Data maxima venha, a  pretensão  do contribuinte ultrapassa os limites impostos 
ao julgamento  administrativo  Pelo principio da legalidade, e não pode ser acolhido por esta 
Camara Superior de Recursos .  Fiscais. 

De fato: não se pode admitir, na instancia administrativa, a correção monetária 
de tributos recolhidos indevidamente que não obedeça aos expressos ditames legais. Tal 
decorre do principio da legalidade, que impede a administração pública de reconhecer aos 
particulares direitos que a lei não concedeu. 

. Perceba-se que ninguém pode acusar a União Federal de estar se locupletando 
As custas do Contribuinte. Ora, não é a Unido que determina qual  índice  de correção  monetária 
deve ou não ser aplicado,  mas a lei, exclusivamente. E a aplicação dos indices de correção 
monetária oficiais decOrre da lei. Portanto, não há enriquecimento indevido da União, a menos 
que se dissesse que a . lei o estaria consagrando, o que seria um  raciocínio inadmissível a um 
intérprete das  normas  legais. 

Por Outro lado, na ausência de lei não há reflexos  jurídicos  para a  corrosão 
inflacionaria que vem , atacando a moeda em  períodos sucessivos, por se tratar unicamente de 
fenômeno econômieo. 

'Desta forma, a inflação real é aquela que a lei adotar como tal, ou seja, 
inexistinclo previsão legal, não se pode con figurar a inflação como fato jurídico, existindo 
apenas como fenômen o.  econômico,  não representando qualquer significado no mundo da 
normatividade  jurídica. exatamente  neste aspecto, de fato  jurídico  criador de direitos 
subjetivos, que deve ser entendido o fenômeno inflacionário  no presente caso. Somente a partir 
do reconhecimento legal de que o índice  de correção monetária estaria aquém da inflação, é 
que se poderia admitir conseqüências  jurídicas  ao fenômeno  inflacionário. 

'Por outro lado, os tribunais pátrios já decidiram inúmeras vezes que, a 
instituição de  índice  para correção monetária de quaisquer valores é matéria disciplinada 
exclusivamente por lei, não cabendo ao julgador aplicar o índice "mais justo", ou que 
representasse de modo mais fidedigno a variação  inflacionária, quando esse  índice não 
estivesse previsto por lei formal. 

Inclusive, o próprio Supremo Tribunal Federal decidiu, em acórdão recente (RE 
n.° 201.465-6, MG), no qual foi declarada a constitucionalidade do art. 3 0 , I, da Lei 8.200/91, 
que não ha direito constitucionalmente assegurado a correção monetária. 

De acordo com o Supremo Tribunal Federal, é equivocado afirmar que haveria 
um direito a correção monetária de determinados valores de acordo com um determinado 

independentemente da existência ou não de lei que o preveja. 

Não há, enfim, um "direito natural", fora dos limites legais, a correção  monetária 
de valores a serem restituidos aos contribuintes. A correção  monetária aplicável é aquela 
disposta em lei. Por fim, há ainda a questão da isonomia que deve ser mantida entre o 
contribuinte e o sujeito ativo da obrigação tributária. 

Considerando que os indices da correção monetária aplicáveis são os mesmos 
utilizados pela SRF na cobrança dos créditos tributários.  Incabível, administrativamente, o 
pleito de expurgos inflaciondrios , exceto se houvesse expressa previsão legal ou se por meio de 
sentença judicial própria fossem reconhecidos tais valores. 
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Nesse sentido, voto por prover o recurso do contribuinte. 

CSR  11102 

Fls. 600 
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